LEI COMPLEMENTAR Nº 1.013

DE 08 DE OUTUBRO DE 2018
(Projeto de Lei Complementar nº 24/2018 – Autor: Vereador Sérgio Caldas Santana)
ACRESCENTA E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 3.531, DE 16 DE ABRIL DE 1968 (CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE SANTOS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 17 de setembro de 2018 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 1.013 
Art. 1º Fica acrescentado o inciso X ao artigo 433, da lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968, Código de Posturas do Município de Santos, renumerando-se o atual inciso X para inciso XI, com a seguinte redação:
“X – quando constatado pela fiscalização municipal, mediante relatório circunstanciado, a comercialização, aquisição, distribuição, transporte, estoque ou revenda de produtos oriundos de furto, roubo ou outro tipo de ilícito penal.”
Art. 2º Fica acrescentado o inciso IV ao artigo 468, da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968, Código de Posturas do Município de Santos, renumerando-se o atual inciso IV para inciso V, com a seguinte redação:
“IV – quando constatado pela fiscalização municipal, mediante relatório circunstanciado, a comercialização, aquisição, distribuição, transporte, estoque ou revenda de produtos oriundos de furto, roubo ou outro tipo de ilícito penal.”

Art. 3º Fica acrescentado § 6º ao artigo 494 da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968, Código de Posturas do Município de Santos, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 6º Constatada a comercialização, aquisição, distribuição, transporte,  estoque ou revenda de produtos oriundos de furto, roubo ou outro tipo de ilícito penal, deverá a licença ser cassada.”

Art. 4º Fica acrescentado o inciso X ao artigo580 da Lei nº 3.531, de 16 de abril de 1968, Código de Posturas do Município de Santos, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“X – quando forem observados indícios de comercialização, aquisição, distribuição, transporte, estoque ou revenda de produtos oriundos de furto, roubo ou outro tipo de ilícito penal.”
Art. 5º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 08 de outubro de 2018.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 08 de outubro de 2018.
THALITA FERNANDES VENTURA
Chefe do Departamento
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